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Altera a redação do § 29 do artigo

21 da Lei n9 10.828 de 04 de janei

ro de 1990.

p ts.5	 Cãmarà Municipal de São Paulo decreta:

ArÁ. O 19) O § 29 do artigo 21 da Lei n9 10.828, de 04 de janeiro 	 de
1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

	

"Art. 21 	

	

§ 19 	

§ 29-Aos excepcionais por deficiência mental, bem como

aos pensionistas universitários, será concedido o mesmo auxi

lio, independentemente do limite de idade estabelecido no pa

rágrafo anterior."

Artlq29) As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das jotações orçamentárias prOprias, suplementadas se

necessário.

Ar4c<39) Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revoga-

das as dis posições em contrario.

Sala das Sessões,	 E 793'

MURILLO ANTUNES ALVES

Vereador

MORDO EM ti riscusll ál sacio

*	 9 O U1 lçÇ3	 *

PBESIDENTE
'	

Cód. 0561
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JUSTIF.ICATIVA

Os constantes aumentos no custo das mensalidades

escolares, sempre :aquem dos reajustes salariais, têm levado

muitos pensionistas matriculados em Faculdades a abandonarem o

curso.

Ora, considerando que o Município dispõe de verba

específica para a concessão de auxílio-educação, não nos parece

justo que sejam excluidos de tal benefício, por terem ultrapassa

do o limite de idade, os pensionistas universitários.

Daí o presente Projeto, de longo alcance e baixo

custo, que busca reparar uma injustiça e para o qual esperamos o

apoio dos nobres Pares.

Cód. 0561



ido processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 03 	

426	 de '199.3. 	 16i 06 /23	 (a) 	 Adelina. 

Ao Senhor Assessor, Chefe
Sobre o ass-unto, consta:
Em 16-06-93
Lei n 2 10.828/90

714' Á. eipirepor'"--""'",

Com. de Const. e Justiça

	  /	 / 	

TU" ''' 2 	 C A R TCL ti O

Ass. Teca Leg. elefg - A. T. M.

to'

CÓD. 0233



Recebido na c:omissão de
constituição e Justiça
Em Q„..ti_O	 às	 hs

Ao Nobre Vereador v ;

para relatar.

Se i -3 dá	 ;sa3
em.iã  I  de

remonte

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 	 documento ..S—	 papel para Informação, rubricado 	

;

0,3istituição e Justiça

de 19.  "à

sob folha 	
••n.-

E.	 ..........Ç21\

(a)
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PARECER
0755/93

DA COM ISSO DE CONSTITUIÇA0 E JUS-

TIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI M2 426/93.

Trata•se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Murillo Antunes Alves, que visa alterar a

redação do parágrafo 22 do art. 21 da Lei nfi 10.829/90, a
- .

fim de que também os ~sionistas universitários recebam,

independentemente de limite de idade o Auxilio-educação,

pago pelo IPREM, para custeio de matrícula, uniforme e ma-

terial escolar.

A propositura está amparada no art. 13, I e

art. 200 e seguintes, todos , da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiço, ..,I g kp C/9 •

< m r p >
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Ao nobre Vereador

	

para relatar. Regime	
,

ntalm—ento—ta é	 •

Sala da Comias -4 de	 ; u
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CAMARÁ MUNICIPAL CE	 PAUL

St:GUE, Juntula r,r;s1J data cu».:''
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Em2,&93 	 tisy



Folha n.'  o9 	 do proc

N •	 	 da 19
Áwnc;onário.-7	 )1-
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ISCO WHITAKER

I	 11.

RELATOR.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISIRAÇ21 PÚBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

)/2M3..) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Re-

gimento Interno.

•





Folha n. 	 ob  do proc

N. 	 4,0 	de 1952 

O funcionário	 /;,"

ANCISCO WHITAKER

bi SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇ40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo ( P2. ' 26/13 )de
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

Regimento Interno).

. PRESIDENTE DA-comisiNgo DE ADMINISTRAOW PUBLICA.
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Secretário

Recebido na Comissão de

oi..	 Educi c It. e Esportes

Em2	 5,-,.._16,(L)  h.
cinto'	

'

bolo

k0833

AO NOBRE VEREADOR	 \I	 -

PARA RELATAR.

DA COMISSÃO DE ED1.3CP, t n., CULTURA Fr..

.........

ESPORTES.
(R  /	

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

;.EGUE, Juntado resta d:;a122-21-2,2`,:22-', rubr . do sob

tulha e. •	/ OS /	 ,a)

Ir

-----PRESIDENTE



rter~
PARECER
1281/93

Sala da Comisso de Educaç"ão, Cultura e Esportes,

(WAWIVC4' • 51‘..".(2-Presidente

Relator

/93 DA COMISS2i0 DE EDUCAÇO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 426/93

De iniciativa do Nobre Vereador Murillo Antunes Alves, o pro-
jeto de lei 426/93 visa alterar a redaç"ão do cJi 2Q, do art. 21, da
lei 10.828, de 04 de janeiro de 1990. Referido diploma legal adap-
tou o regime de concess'ão de benefícios previdenciários aos servi-
dores municipais às disposiç ges constitucionais introduzidas . pela
Carta de 1988.

A presente propositura estende os benefícios do auxílio-edu-
caço concedidos pelo IPREM aos pensionistas universitários, inde-
pendente do limite de idade de até 14 anos, segundo disposto no
1R do mesmo art. 21.

Justifica o Ilustre Autor que os constantes aumentos das men-
salidades escolares, n'ão acompanhados pelos reajustes das penses,
têm levado muitos pensionistas universitários a trancar suas ma-
trículas, ou até mesmo abandonar seus cursos, tornando-se necessá-
ria, portanto, a eliminaç"ão do limite de idade para estes casos
específicos para a concessão do benefício.

Oportuna e merit6ria a matéria em apreciação. Pesquisas re-
centes d"ão-nos conta do quadro dramático a que chegou o sistema
educacional do país como um todo. Somente no Estado de 6 ao Paulo,
o mais rico da Federaço, de Cada 100 crianças matriculadas no en-
sino fundamental, 15 concluir'ão o ensino superior e, o mais grave,
dessas 15, apenas 1 ou 2 em uma instituiç"ão páblica de quaIidade.

Medidas urgentes para reverter essa triste realidade precisam
ser adotadas. A falência do ensino páblico e gratuito, aliada aos
preços aviltantes cobrados pelas instituiç ges privadas, esto efe-
tivamente nos transformando em um país de analfabetos. E, por essa
raz2io, as autoridades municipais nZio podem passar ao largo e ficar
à espera de soluç ges mágicas para to difícil problemática.

Deve, portanto, a Administraç"ão amparar esses jovens pensio-
nistas assegurando-lhes condiç ges de acesso à uma universidade pa-
ra que, no futuro, possam prestar imprescindível colaboraç2io para
o desenvolvimento do nosso município e do pr6prio Brasil.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  0- Marcos lir inio Silva
Sec .,:rio

Re: 1'833

Recebido na Cornisselõ de
Finanças e Orçamento

Em JW q/fas.	 h .
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arÁ tW-70 gc̀r.edf
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR MENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 426/93

O presente projeto de lei, de autoria do

P sã.

e. e

obre Vereador

- -
PARECER
1410/93

Murillo Antunes Alves, visa alterar a redação do § 22 do artigo 21

da Lei n2 10.828, de 4 de janeiro de 1990.

A citada lei adaptou o regime de concessão de benefícios

previdenciários aos servidores municipais às disposiçOes constitu-

cionais em vigor. A alteração pretendida visa incluir, dentre os

recebedores do Auxílio-Educação destinado ao custeio de matrícula,

uniforme e material escolar, os pensionistas universitários. Tal

auxílio, concedido anualmente, é pago em quantia equivalente a 50%

do menor padrão da escala de vencimentos do Quadro Geral do Pesso-

al da Prefeitura, correspondendo neste mês a CR$ 3.852,34.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista que a prOpria lei estabelece o pagamento de pensão aos fi-

lhos universitários, até a idade de 24 anos, entendemos que nada

há a opor à propositura, porquanto as despesas para sua execução

correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de se-

tembro de 1993.

Presidente14p

Relator

alla0
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PARECER DA COMISSÃO DA SAúDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O

De autoria do nobre Ver. Murillo Antunes Alves, o pro-

jeto em tela inclui nos benefícios da Lei 10.828/90, os excepcio-

nais por deficiência mental e pensionistas universitários, indepen

dentemente do limite de idade, para o recebimento de auxílio edu-

•

•

caçao.

Quanto ao mérito nada temos a opor, pois a matéria obje

tiva conter o êxodo de pensionistas matriculados em Faculdades que

não conseguem arcar com os constantes aumentos das mensalidades,
nve,-

sem o limite de idade imposto pela lei.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

em

.	 aD

." fren

g-cot	
La

,

Cód. 0561
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ANIENIORIA MINIDA DA 14€

VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO	 ?Z, 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR' 	

O ORDINéRIA
SESSAO -

	

	 REALIZADA EM /' DE  /12f-,•-,f----‘"' 	 DE 9J,22.
ExatizaiRm

VEREADORES
VOTO U

•VEREADORES
VOTOU

SIM RO
ABSTENÇÃO

SIM MAO
ABSTENÇA0

1.	 José Eduardo M. Cardoso )?< 29. Hanna Gharib --J.

2. Alberto Calvo 31. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati ,>( 31. Ralo Cardoso

4. Alex Freua Netta % 32. Jooji Nato

5. Almir Guimarães ' 33. Jose Indio F. do Nascimento

6. Ana Martins 34. José Mentor

7. Antônio Carlos Caruso '4 35. José Viviani Ferraz

e.	 d Said Mourad 'A. 36. Lídia Correa

9. Antánio Sampaio	 .
,..les

37. Manoel Sela

11. Archibald° Zancra 38. Vicente Viscome

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatto N..-4; - 46. Mario Dias ---46

13. Aurálio Nomura i'Pl- 41. Mario Roda

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno

16. Bruno Feder %-i< 44. Murillo Antunes Avies YN

17. Ilko tbitaker \d‘ 45. Melo Rodolfo

18. Cosme Lopes -25 46. Odilon Guedes IX

19. Dalmo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti
C>-<

26. Darcio Arruda 48. Osvaldo Sanches
'- I

11. Sergio Rosa	
1

49. Paulo Kobagashi

kl. Eder Jorre	 • I	 I 56. Roberto Tripoli

?3. Edivaldo Estima	 _ )A 	 1 51. Tereza Cristina Lajolo -6

?4. Emilio Meneghini	 - )çi 1

1

I 52. Oshitaro Meia

I 53. Vital Nolasco

1nK '

?S. Faria Lima 1

j(i. Gilberto Kassab <,1 154. liadih Nutran

/7. Gilberto Nascimento

'O. Guilherme Gianetti

I 55. Zulaie Cobra Ribeiro

''s I	 1 (Ali
ISO:T

-' n 	 _VAVADAM	 PPOTM P Pe tn I	 C..._	 Va^^mareemsw
I --,

VOTARAM "NAO", 	 Srs.. Vereadores

ABSTEN gBES , 	 Srs. Vereadores
SECRETARIO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacio. rubricado corno folha 1.1

do processo nw.. 69 X c126 .de 19  93	 ./	 (a) 	 g;b4

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na50  a. Sessão Extraordiniiria de .AY/ /0 /52 
estando em condiçSes de ser remetido 	 sanção.

/ (0 	

LUIZ	 ) OAIW

Aseessor Técnico L

"1.114

RECEBIDO EM LEG 3
2.)/	 73

v -

Cón. 02N •



SO RREIRA BARBOSA

Chefia TécnicaAssiste

(a)

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar carta de lei e

registro.

.257 o /
e?

ÂNGELA DORDIN ANDREONI
Chefe de Scçi;o Técnica I

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de

V.Sa.
o /S3

SEGUE 	

aob folha 	

Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaylio. rubricado

c3Em
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de

São Paulo,/5 de	 outubro

0.€7.0

1993.

DT7-LEG3

OFICIO N.300400/93'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 de outubro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 426/93 de autoria
do Vereador Murillo Antunes Alves - alterando a redação do 5
22 do artigo 21 da Lei n2 10.828 de 04 de janeiro de 1990.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIV Wilffiffl410
Presidentei

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.

•



1177-LEG3
OFICIO N.300400/93

•

----------Cópia autêntica. LEJ....DECRE.TADÁ_NAÃO.JC.1.9	 E.

aljURFOLnE .... Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo n9

10426/93. (PROJETO DE LEI N9 426/93). Altera a redação do %

29 do artigo 21 da Lei n2 10.929 de 04 de janeiro de 1990. A

CâMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:	 Art. 19 - O % 29 do

.artigo 21 da Lei n9 10.829, de 04 de janeiro de 1990, passa a

vigorar com a seguinte redação:	 " Art. 21 - 	

12 - 	

% 29 - Aos excepcionais por deficiência mental, bem como aos

pensionistas universitários, será concedido o mesmo auxílio,

independentemente do limite de idade estabelecido no parágra-

fo anterior." Art. 29 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. Art. 39 - Esta lei en-

trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

SORAIA 10 terfrn-9RA BARBOSAsiçi5es em i:ontrário.	 Assistente de

Chefia Técnica, padrão "NM-4-Cxtraí a presente cópia fiel-

mente . de fls. do livro competente n2 45 e datilografei. Eu,

ZU34/0=SATO
Legisla livof6

Oficial Legislativo, padrão ' 1N11-3--B"' 1N11-3--B" a
O -01 

'conferi. São Paulo, 21 de outubro de 1993. 	 Chefe da Seção

Técnica,de Preparo e Registro Igitillw.tws Legislativos,

Ivan, A /07rt.'i AND REONI,
v

 i s to,-	 I	 • LTaLA XA	 MACHADO	 Diretora do

D'tetor rf(:e de De.partamemo
Departamento dos Serviços L'esisIativos da Cãmara Municipal de

São Paulo.-

SI...F .

AA) ANTONIO SAMPAIO, ÍTALO CARDOSO, áDER JOFRE, NELL 	 DOL-

a 

RO

)a 'PHO, AURáLIO NOMURA.



LEI Mg ' DE	 DE	 .
— •	 — • DE	 •

Altera a redação do 9 22 do artigo
21 da Lei n2 10.828 de 04 de ja-
neiro de 1990.

411	 Faço Saber que a 1.7.,2mra, em sessO de IP de outubro dá
IPP3, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O 9 22 do artigo 21 da Lei n2
10.828, de 04 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redaao:

" Art. 21 - 	
9 12 - 	 •
9 22 - Aos excepcionais por deficiência men-

tal, bem como aos pensionistas universitários, será concedido o
'mesmo auxílio, independentemente do limite de idade estabelecido

•no parágrafo anterior."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dota05es orçamentárias pr6-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro
de 1993.

O Presidente,

•
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MUNICIPAL -ept:E,J.èmeestACÂMARA

São Paulo, 25 de

Lia me

.25,10.93

tica da lei
n2	 426/93

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 . 400/93 de
, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

de autoria do Vereador Murillo Antunes Alves.

ANEXO: 46145GO

(sag / to/S3

S:G.M. E A.T,14

CÓD. 0653



Papel para informação, rubricado como folha n9...

do processo n9	 .1°Y2-(1‘' 	 de 19 93i iço , I 1	 °).3 (a)

ÀA.T.M.,
SORAIA 1.C/

Assisten

ÉlRA BARBOSA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tendo em vista o recebimento de veto.

/ J 1 /93

h-)
ÂNGELA	 i!YDR:701‘77

Cafe d. Sc;ão	 1

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	 •

(a)



;	 •	 re,	 rr•tanu

,	 ; ,	 •	 •"

•

SGM - 002 — DGM

AS COMISSÕES
LIDO HOJE

São Paulo,	 1.2-' de 4 cle 1993

----- -GABINETE-00-PREFEITO

Ofício	 ..9. . n.o------ --
re 55,:, /93

10- OFICIO
10-0485/93-6it3ZMY -J — E)	 • •

r Presidente

* 16 410V 1993	 *

1	 Tenho a honr de acusar o recebi ento do oficio
-- rx,r19-D r?.7/Leg.3/300400/9 , com o .P.134.4 --- VQsaExce1ância enca

minhou à sanção cópia 4Utefitedamlei dec tada por es
sa Egregia Câmara, em seaaão-de-19-d-e-olítinko do corrente ,
relativa ao Projeto de Lei n9 426/93.

Nos termos do artigo 42,-parágrafo 19, da	 Lei
Orgânica do Município de São-Paulo, sou compelido a vetar,
na Integra, o texto aprovado, por conter flagrantes 	 in
constitucionalidades.

Proposto por ilustre integrante dessa rCOlefida
Cámara, Vereador Murilo Antunes Alves, o projeto visa dar
nova redação ao parágrafo 29 do artigo 21 da Lei • n9 ...
10.828, de 4 de janeiro de 1990, que adapta o regime de
concessão de benefícios previdenciários dos servidores mu
nicipais às disposições constitucionais em vigor.

No referido artigo 21, o aludido diploma legal
trata do auxilio-educação, a ser conferido anualmente a
pensionistas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo -- IPREM, destinado ao-custeio de matricula,uni
forme e material escolar,

Esse beneficio será concedido em razão de cada
pensionista menor, ate 14 anos de idade, inclusive, 	 em
quantia equivalente a 50% do menor padrão da escala 	 de
vencimento do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura (§, 19).

E pelo .5 29, os excepcionais por deficiênciamen
tal farão jus ao auxilio-educação, independentemente de.
limite de idade.

Alterando esse parágrafo, a propositura em foco
pretende incluir, como beneficiário do auxilio-educação
também o pensionista universitário, sem qualquer restri
ção quanto à idade.

Segundo justificação de seu digno autor, (refe
rida no Parecer n9 1281/93 da Comissão de Educação, Cultri
ra e Esporte), os constantes aumentos das mensalidades es
colares, não acompanhados pelos reajustes das pensOes,t"Jrt-
levado muitos pensionistas universitários a trancar suas
matriculas, ou até mesmo a abandonar seus cursos, tornan
do-se necessária a eliminação do limite de idade, nesses
casos específicos.

São inegáveis os meritórios propósitos visadosj
no projeto. Não obstante esse reconhecimento, porem,
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Folha n.9....Á.L..do proc.
de r .À-2J-/

o funcionário 	

jo-me impedido de sancioná-lo, em razão dos insanáveiàvl
cios de inconstitucionalidade nele presentes, já de irl.!".
cio mencionados.

De fato, o artigo 61, % 19, letra "c", da Cons
tituição da República estabelece para o Presidente
República a iniciativa privativa de leis que disponham
sobre regime jurídico de servidores.

Lastreada nessa disposição, a Lei Orgânica pre
ve no artigo 37, % 29, III, a iniciativa privativa d5
Prefeito para as leis sobre servidores públicos munici
pais e seu regime jurídico.

Evidenciam-Se, assim, de pronto, a inconstitu--
cionalidade e ilegalidade da medida ora impugnada, ao
abranger,- aspectos da disciplina do regime jurídico dos
servidores municipais.

Realmente, fica claro-que a propositura está
dispondo sobre regime jurídico, ao cuidar de uma forma
de auxilio concedido em-razão do exercício de cargo ou
função públicos, isto e, por servidor público.

Não se pode negar que no bloco harmônico e sis
temático dos direitos e-deveres dos funcionários púbii
cos municipais, ou seja, seu Regime Jurídico, se encon
tra, efetivamente, o seu regime previdenciário.

A assistência previdenciária e, em verdade, ga
rantia constitucional para qualquer classe ou categoria
profissional. No entanto, a regulamentação dessa assis
tência, e tudo o que com ela se relaciona, inclusive 6J
benefícios a pensionistas, e determinada pelo regime ju
ridico a que pertence b servidor.

Dessa invasão da esfera de competência do Execu
tivo, resulta nova contrariedade ã Constituição Federar.,
no concernente ao principio da harmonia e independência
dos Poderes, inscrito no artigo 29 da Carta Magna e repe
tido no artigo 69 da Lei Orgânica.

De outra parte; verifica-se outra inconstitucio
nalidade da proposição, pois, em sua elaboração, não se
observou a determinação do artigo 195, % 59 da Constitui
ção Federal, no sentido de que nenhum benefício da segri
ridade social, poderá ser criado, majorado ou estendi
do sem a correspondente fonte de custeio, o que depende
de previos estudos e .cálculos atuariais.

Ademais, • o projeto oneraria os cofrés públicos,
porquanto aumentaria o valor a ser recolhido pelo Munici
pio, como disposto no artigo 103 da Lei Orgânica, o que
não está previsto-no orçamento.

Afetando, desse modo, a execução do orçamento ,
a materia não poderia ser iniciada pelo Legislativo,pois
se inclui entre os da competencia privativa do Prefei
to (artigo 37, S 29, IV, da-Lei Orgânica).

Por todo o exposto, vejo-me na contingência de
não acolher o projeto aprovado, opondo-lhe o presente 've
to total,	 - •

No-entanto, tendo em vista a excelência da medi
da proposta, que *poderá significar considerável auxílio



a pensionistas universitários, em suas dificuldades para
arcar com os gastos relativos a matricula e material, es
te Executivo pretende abarcar a idéia do nobre Vereador
autor do projeto, propondo-se a examinar a possibilidade
de encaminhar ã essa Casa de Leis, em futuro próximo,pro
jeto de lei com o mesmo teor.

Com esse fim, será determinada a elaboração dos
necessários estudos e cálculos atuariais, que possibili-
tem a sua concretização.

Realmente, nas atuais circunstâncias, esta Admi
nistração não poderia deixar de pretender amparar os pen-
sionistas estudantes de curso superior, para que enfren-
tem, com dignidade, a vida universitária.

Com as considerações expendidas e restituindo a
cópia autêntica de inicio referida, devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignará de
deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/rmn
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-Cópia autêntica. LEI_DEMEIADA_NA.Ja:aUQ_DE..19

OUTURRO_DE .... 1.9.9.2.. Cópia. extraída de fls. n2 01 do Processo n2

10426/93. (PROJETO DE LEI N2 426/93). Altera a redação do 5

22 do artigo 21 da Lei n2 10.828 de 04 de janeiro de 1990. A

CMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. 19- O 9 22 do

artigo 21 da Lei n2 10.828, de 04 de .janeiro de 1990, passa a

vigorar com a seguinte redação:	 " Art. 21 - 	 1 

5 12 - 	

9 22 - Aos excepciona'is por deficiência mental, bem como aos

pensionistas universitários, será concedido o-mesmo auxílio,

independentemente do limite de idade estabelecido no parágra-

fo anterior." Art. 22 - As despesas decorrentes da execução

desta léi correrão Por • conta das dotaOjes orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei en-

trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

siçi5es em contrário. 	 Eu ,SORATA 1 T"	 ''''' N BARBOSA

As: r;'' 
Assistente de

Chefia Técnica, padrão "NM-4-C"' extraí a presente cópia fiel-

mente de •l .s. do livro competente 12 45 e datilografei. Eu,

:

U30015ÃTO

43	 LeWativ°	
Oficial Legislativo, padrão "NM-3-B" a40W g 

conferi. São Paulo, 21 de outublv o de 1993.	 Chefe da Seção

W=4 DÁ?, ANDREMTV isto,

Técnicande Preparo e Registro de Document s Legislativos,

Diretora do

Dir e tor'ice de 1.) epartumeno —
Departamento dos Serviços Legislativos d .:7( uamara Municipal de

I.NcrzA .130ÉDIIV ANDREONI. V :i. t o ,

acfc de Seção Técnica I	 LIMA X, , ,.it MACHADOLEILA X-A-rMit MACHADOazia de Seção Técnica I	 .	 .
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DA COMIS640 DE CONSTITUI:CM) E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N2 426/93.

PARECER
1974/93

O Senhor Prefeito Municipal, no uso da
atribuição que lhe concede o art. 42, 5 12, da Lei Orgâni-
ca do Município, enviou a esta Casa o veto total ao proje-
to de lei, de autoria do nobre Vereador Murillo Antunes
Alves, que visa alterar a redação do parágrafo 22 do art.
21, da Lei n2 10.828/90, a fim de que também os pensionis-
tas universitários recebam, independentemente de limite de
idade, o Auxílio-educação, pago pelo IPREM, para custeio
de matrícula, uniforme e material escolar.

Aprovado em 19.10.93, foi o texto encami-
nhado à sanção, tendo recebido veto total por inconstitu-
cionalidade.

• Alega o Sr. Prefeito que a propositura tra-
ta de matéria relativa a servidores públicos e seu regime
jurídico, sendo a iniciativa da proposição reservada ao
Executivo (art. 37, 5 22, III, da LON, e art. 61, lj 12,
letra "c", C.F./08).

De fato, a Lei n2 10.828/90 trata do regime
de concessão de benefícios aos servidores municipais e a
propositura, ao visar alterar a lei invade atribuição ex-
clusiva do Executivo, ferindo o princípio da harmonia e
independência dos Poderes, previsto no art. 22 da CF/86 e
repetido no art. 62, da Lei Orgânica.

Pelos motivos expostos somos,
Pela Manutenção do Veto.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em D9 I à
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Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

I Srs. Vereadores

Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE

CiLVIARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"BOLETIM DE VETO"

El ORDINÁRIA
	 SESSÃO

EXTRAORDINÁRIA

•

REALIZADA EM  e  DE 	 DE 19 5y 

R• VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO N• VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. ADRIANO DIOGO 29. (TALO CARDOSO

2. ALBERTO CALVO
X

30. JOOJI HATO •

,,

)ç

)(,3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4. ALEX FREUA NMO 32. JOSÉ MENTOR

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - "k

6. ANA MARTINS 34. LÍDIA CORREA "

7. ANTOND DE PANA MONTER3 P'
'" D(

35. MANOEL SALA • X

8. ARCHIBALD° ZANCRA . 36. MARCOS CINTRA

9. ARNALDO DE ABREU MADEIRA , .\Ç
37. MARCOS MENDONÇA

10. ARSELINO TATTO 38. MARIO DIAS • X
11. AURÉUO NOMURA " Y 39. MARIO NODA " X
12. Alberto Hiar , .7( 40. MAURÍCIO FARIA

13. BRASIL VITA " )ç 41. MIGUEL COLASUONNO .•

14. BRUNO FÉDER ' A 42. MURILLO ANTUNES ALVES

15. CHICO INHITAKER 43. NELO RODOLFO
"

16. COSME LOPES " )(
44. ODILON GUEDES

17. DALMO PESSOA - )\ 45. OSVALDO GIANNOTTI . .Z

18. DARCIO ARRUDA , y 46. OSVALDO SANCHES - X

19. DEVANIR RIBEIRO 47. PAULO KOBAYASH1

20. [DER JOFRE " 5( 48. ROBERTO TRÍPOLI

21. EDIVALDO ESTIMA . \1( 49. TEREZA CRISTINA LAJOLO

22. EMÍLIO MENEGHINI - Y 50. USHITARO KAMIA

23. FARIA LIMA • 51. VICENTE VISCOME
• Y

24. GILBERTO KASSAB • Y 52. VITAL NOLASCO

25. GILBERTO NASCIMENTO • )1" 53. WADIH MUTR4II ' )1
26. GUILHERME GIANETTI " V 54. ZENAS PIRES •

27. HANNA GHARIB
,

55. ZULAIÊ COBR4 RIBEIRO '' )(

28. HENRIQUE PACHECO ,,, -‘



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papei para informacio. rubricado como folhe 119	

do processo n9. 40 4	 t(d	 	 fe)	
\9..W244(2:1 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O veto total ao presente projeto foi

apreciado na	 Sessão Ordinãria de 	 ,Cf /o C(, tendo
sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Veto" de fls. 2„3 

2i promulgação .

/ 9 cl

LUIZ	 sEk CARVALHO
Assessor TécnicO'Leg, Chefe-

A. T. M.

RECKBIDO_ FIM L E",

Ern_Oli	
	 	 1114. horas

lg§,a

•	
arip

Cór). 023 •



08-04

MARCOS A

Assisientai riu Técnica

ob tolha

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto

total ao presente projeto de lei.

08-04-94

1-5)

ANGELA 
MEIN ANDREONI

Chefe de SeçÁlo Técnica 11

Sra. Chefe,

Oficiado conforme a solicitação de V.Sa.

SEGUE 	 Juntado 	  	  nesta data 	 -	 documento  • 	e papel para intormacao, rubricadc5"--	

(a)
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Sgo Paulo, O de abril de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300111/94:

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessgo de 06 de abril do corrente o veto total aposto pelo
Executivo 'a lei relativa ao Projeto de Lei n2 426/93, alte-
rando a redaçgo do parágrafo 22 do artigo 21 da Lei nfl 10.823
de 04 de janeiro de 1990, e dando outras providências, cabe a
Vossa Excelência, de acordo com o parágrafo 69 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de S go Paulo a promulgaç go da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraçgo.

f. LASUONNO
Presidente

Anexo: cápia xerográfica da ':pia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S go Paulo.

SLF.
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•

cáea,

Cá p ia autntica.

r0 SAsiçóes em contrário.	 DA	 • Assistente de

São Paulo.-

SLF.

.Có p ia.extra .f.da de fls. n2 01 do Processo n2

10426/93. (PROJETO DE LEI N2 426/93). Altera a redação 'do 9

22 do artigo 21 da Lei n2 10.820 de . 04 de janeiro de 1990. A

CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:	 Art. 12 - O 9 22 do

artigo 21 da•Lei n2 10.828, de 04 de.janeiro'de 1990, passa a

vigorar com a se guinte redação:	 " Art. 21 - 	

9 12 - 	

9 22 - Abs exce pciona .is por deficiência mental, bem como aos

pensionistas universitários, será concedido o mesmo auxílio,

inde pendentemente do limite de idade estabelecido no parágra-

fo anterior." Ar f•.. 22 - As despe gas decorrentes da execução

desta lei , correrão por conta das dotaçes orçamentárias pró-

prias, su p lementadas se necessário.' Art. 32 - Esta lei en-

trará em vigor 'na data de sua publicação, revogadas .as dis po-

'	 I

Chefiar Técnica, padrão "NM-4-C'''extraí a presente cópia fiel-
.

mente de •ns. do livro competente 1.• 45 e datilografei.	 Eu,

Zlr5a0
Of . 	 Legisla Ovo
i 

conferi. São Paulo, 21 de outubro de 1993.

• écnica,de Preparo e Registro de„, Documentqs Legislativos,

ízx	 I ;( f r . '	 ''/: 1).W.	 :i. s t: o

1	 ',';1"rg-/r,TAr!;,,,1)0	
Diretora do

1 'Í
JJireur aHàna.ftmwaN.Departamento	 ito dos Servços Legilatis5os da (.:.mara Municipaluncipal de

Oficial Legislativo, padrão 14M-3-D" aOficial Legislativo, padrão 14M-3-D" a

de outubro de 1993.	 Chefe da Seção 1



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo.  08  de 	 abril 	de 1994

Folha N'. 	 "

zy
Z	 do proc.

c:2 1923.
L o 

MEMORANDO

•
Recebi Ofício DT.7/Leg.3 n e 300111/94, de

08-04-94, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do

veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Pro-

jeto de Lei ne 426/93.

H-11
Ciaine	 od Ilk

8

Anexo: Cópia xerozráficada cópia autentica.

•
"ãciroz

CÓD. 0553



•

•

CÓD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado	 o folha nQ	

do processo nQ	de 19C»- 	 /	 4139 	 (a) 	



Sr. Marcos,

Juntar ao processo o ofício ATL. n g 128/94, prepa-

rar ofício encaminhando cOpia autentica e carta de lei

da Lei n g 11.505, promulgada pela Camara.

20-04-94
A

diNGELA BOÉt1N ANDREONI
Chefe de Sqiia Técnica 11

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

14
20 84-94

MARCOS ANT05§ lf EÓNIDAS
Assistente de f e ia Técnica

SEGUE 	 juntado r) 	 nesta data, 	 documento.--	 e papel para informaçâo, rubricado ...

sob folIZ-'	
3 G 

(a)



.eotata a‘z „Ao-tet.2,,

São Paulo, /3de de 1994

128,94
1.0 - OFICIO

i0-0i39/94-9

Senhor Presidente

Prre.•••••n•••	 .

NA A. T. kl:, I

13 

4

Olício • wn 	 a	 11.•0

GABINETE DO PREFEITO

Tendo em vista que o Projeto de Lei

no. 426/93, que altera a redação do parágrafo 2o. do

artigo 21 da Lei no. 10.828, de 04 de janeiro de 1990, e

dá outras providências, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 7o. do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 11.505.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração. A

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM-002-DGM



A Leg. 8j

Ern.L. .	 5Cf

LUIZ AREIAS DEMRVALLIO'
Assessor Técnico Leg, Chefe.

A. T. M

•
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OFICIO N.30011.1/94

siçes 'em contrário.	 Eu,n01": Assistente de'

•

•

\.

Diretora do
1

1,Eir„\ ::77rvr.1.; mA(um)(.)
-	 -	 -_

Diretor	 fiIrtawellwDepartamento dos SCYViÇOS	 d'd Camara Municipal de

São Paulo.-

SLF
.± kit(

-Cdl uda -a u t&ntiva. L£1 ... REMEIADÁ_NÁ._~D	 1,.9 DE

QUURRQ_UE.....1.29,3.,Cópia. extraída de fls. n2 01 da Processo

10426/93. (PROJETO DE LEI N2 426/93). Altra a redação do 5

22 do artigo 21 da Lei n2 10.820 de . 04 de janeiro de 1990. A

CâMARA MUNICIPAL DE SU PAÚLO decreta: Art. 12 - O 5 22 do

artigo 2J. da Lei 12 10.92@, de 04 de.janeiro de 1990, p assa a

vigorar com a seguinte redwao:	 " Árt. 21 - 	

5 12 - 	

5 22 - Ábs excepcionais por deficiência mental, bem como aos

pensionists universitários, será concedido o mesmo auxílio,

independentemente do limite de idade estabelecido no Oarágra -

fo anterior." Art. 22 - As despesas decorrentes da execução )

desta lei correrão por conta das dotaces orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário; Art. 32 - Esta lei len-

o

1.

trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis p o-

Chefia TéellieR, padrão "NM-4-C"'vextraí a presente cópia fiel-
.

mente de fl .s. do livro competente n2 45 e datilografei. Eu,

:

U0elgÁTO
Oficial Legislativo, padrão "NM-3-D" aorwg' Legisla0vo

conferi. São Paulo, 21 de outubro de 1993. 	 Chefe da , Seção

Técnica,de Preparo e Registro dz, Documen	 Legislativos,



•
COLASSUONO

Presidente

S5,50 Paulo, OU) de abril de 1994.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300145/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có pia autêntica
da Lei n2 11.505, de 13 de abril 1994, promulgada pela Câma-
ra de acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, que altera a redação do fá 22 do artigo 21
da Lei n2 10.828 de 04 de janeiro de 1990.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

A Sua Excelência a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF
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----------Cápia autêntica. LEI 11 2 ii.505 DE	 DE ABRIL	 BE

i22.4. (PROJETO DE LEI N2 426/93). VEREADOR MURILO ANTUNES

ALVES. Altera a redação do 5 22 . do artigo 21 da Lei n2

10.829 de 04 de janeiro de 1990. Miguel Colasuonno, Presi-

dente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câma-

ra Municipal de São Paulo , de acordo com o 9 72 do art. 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguin-

te lei: Art. 12 - O 5 22 do artigo 2i da Lei n2 10.828, de

04 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte reda-

ção:	 " Art. 21 - 	

9 22 - Aos excepcionais por deficiência mental, bem como aos

pensionistas universitários, será concedido o mesmo auxílio,

independentemente do limite de idade estabelecido no parágra-

•o anterior." Art. 22 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dota4es orçamentárias prá-

dl,	 prias, suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei . en-.

trará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

siç6es • em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 15 de

abril de • 994. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. 	 Publi-

cada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em

15 de abril de 1994_0 Diretor Geral, 	 a) Carlos Borromeu

padrão "NM-4-C" e traí a presente cdpi . fielment do origina]

Eu, sW.M,	 ':;PA BARBOSA Assistente de Chefia, Técnica,
.•Au- .•	 01.1h.111

Tini .	 Eu, SORAU

e datilografei. Eu,

pi . fielment do original

MARCOS ANTOWLEDNIDAS •Assistente de Che-
Assistente de Chefia Técnica
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VEL COLASSUONOI JOOJI MATO, MÁRIO MODA, GUILHERME
JOSE:: VIVIANt FERRAZ.

fia Técnica, padrão "NM-4-D" a conferi. São Paulo, 15 de

abril de 1994. Chefe da Seção Técnica Ae Preparo e Registro

deDocum	 :3	 gislativos, AMMMA ~MV ANDREW]	 .Visto,4oeifip
Chefe de Seçllo Técnica ft

Wr
LEILA XL q MACHADO	 Diretora do Departamento dos Servi-

Diretor Téc, de Departamemo
ços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI NP 11.505 DE 13 DE ABRIL DE 1994.
(Projeto de Lei n2 426/93)

(Vereador Munia Antunes Alves)

Altera a redação do 9 22 do arti-
go 21 da Lei n2 10.828 de 04 de
janeiro de 1990.

ffigueI Colassuono, Presidénte da Cásmara Municipal de Sífío
Paulo, faz saáár que a Cásmara Municipal de Sio Paulo, dá acardá
comciã 72 dá art. .42 da Lei..Orgânica dá ffunicípio de Sâ'á Paulo,
promulga da se guinte lei:

Art. O 9 22 do artigo 21 da Lei n2 10.828)
de 04 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte reda-
ço:

" Art. 21 - 	
9 12 - 	
9 22 - Aos excepcionais por deficiên-•

cia mental, bem como aos pensionistas
universitários, será concedido o mesmo
auxílio, independentemente do limite
de idade estabelecido no parágrafo an-
terior."

Ar t. 22 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão par conta das dotaç6es orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 1.5 de abril de
1994.

Publicada na Diretoria GeV/da tâmara Municipal de São Paulo,
em 15 de abril de 1994.

O Diretor Geral,
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encaminhando ao Executivo cópia autentica da Lei n2 1/.505, de
13 de abril de 1994, protulgada pela Câmara.
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• LEI N9	 10.828 , DE	 6 PE Jnnelin fIE 1990

Adepta o zegtma de concesa go de nene
Elejo. previdenciárlos aos •ervIdoree mu-.
nicipais às disposições	 constitucionalt
aio vigor, • dl outras, providánclae.

LUZA ERVaniat hE SOUSA, Prstiottn do MunicIpS0 da Bre, Pop.
,lo, usando dee •tribuicõee que IN. A4•10( sdowidS4 Por P•f,Par saber que • Cãmer• Municlpai. se 	  de 242 do do-
'lembro de 15119, decretou e eu promulgo a ~Wats lolt

• Art. 12- Os benefIclos .revidenciátios•

, concedido. pelo Inotituto de Previdõncia Municipal	 de
São Paulo e 2PPPM, de quo trata s bei SO 9.151, de /V
do thire tshr0 de 19 110 , pnwonm n eer regidos	 por	 nnta

. lel.'
Art. 29 - Fora os fino anato lei,eunsid2

ra-so,
2 c Segurado obrigattirlo - todo servidor

civil, ative, ou inativo, • do Administração °treta,	 das .
( Autarquias • dae Pundaçoes Municipais, da amata Municie
( pai de São Paulo, ene conealbeir o e o em servidores	 do
.Tribuits1 de Conto* do MooL0100 de sio Paulo, i•d.../...pa.,)
, temente de idado. Excluem-se ou enevidorea moi, o regime •

da Consolidação dee Leis do Trabalho, de outros Eugãos
pábliCot colocados à dleposição da Municipalidade • os

,titulares de caro em cornisitem que comprovem estar ampn
• rarloot por outro orgão previdenetário oficial, bem como
' aqueles que venham a desempenhar função mediante contra
to 0 que façam prova daquele ~na condição) •
. II - Perribuição-base mensal - n guanris(

Paga mensalmente ao segurado e ítulo de vencimento, vau-
, tagena ou proventos, excluídos o ealãrlo-fomflin, o sati-

rio-osposa O as parcelar de nnturere eventuai. O pagamon,
Kto de otrasadot nao Inteyra a retribuição -base do 1111 doi

'sua efetivação)
III - Contribuição - o resultado do perece,

tual incidente sobre a retribuição-bato mensal, dentinadõi
. a proporcionar condições para o pagamento dos benefIclos

de que trata esta lei;
IV - Atualização monetária - aplicaçáo,tem

carenela, dos Indicas oficiais para tanto fixados. •

,

	

Art. 37 - An contribuMen dos saqueados	 I
o*
fA 1	 1

• ''	 •	 •	 •

. .6 g s a retribuição-be g e meneai, n5a oe levondo em enesIS.S
,,t sendo deviriam no percentual de 6% (cinco por cento) oc- 	 F

	

'''. .nt!	 !	 I
i, será° consignodas nas respeattvol tolhas dn	 Ilagamento.

 ração na ~Inovo ofetl ynaaa,	 ".'

determinado, anualmente, dm acordo com n resultado	 111.

.

plano de costeio, elaborado atuarialmente.

§	

-
k ,-;

r.

	

§ 29 . O segurado que, por qualquer MO	

1 ~" ';-:!'	 I	 1
;	 "ri .;

19 O percentual de contribuiçiw soe&

tive., deixar de receber retribuição mental temporarlamen- 	 1 14.
te, terá obrigado a recolher Suse contribuições monsalmee

4,	 ,to. Peincluldo o segurada em folha do pagamento, o setor	 ,
competente do servi	 c	 r	 d	ço de ontole o peseoa	 mun

	

l	 roic	
,r,_

6r5
o feto ao Instituto de PrevidõneJa Municipal de 55o ra„,- 	

7.;;
,

' r.:' -
lo - IPREM.‘0

§ 29 - No caso de acumulação do corgo. ou s, ,,,,,	 .
, funções permitidas por lei, o cálculo da contribulçao Ln	 ;::-.' "	 I)cíclica. sobre es retribuições-base montai' corresponden-	 tt,? c.., r,
• tas nas cargos ou funçõee 'sorrido'', opliCando-te o dite 	 'nu ...., ,.';',

posto ~to psságrsto nos Inativos que venham a (morrer
cargos ou funçõoa que OR eSqUsdrem na detinioão d,, le-	 il ••li

...ele° I do artigo 29 desta lei.	 as	 .,,

	

Art. Se - As contribuições em atraso devi	 W :r , - , I
.....
( dai pelou segurados serio acrescidas de juros legais 	 ii	 rm,, 17; -a	 ..).
5. atualizado.' monetarlemente, de acordo com índices 'Manei	 '	 1:. ,,	 J ,
• lados pelo Governo Federal,	 Cl.	 ,..r (1.4.

SX	 ::'n• I'

• Art. 69 -	 inutituto de n	 ib	 a Muni
cipal de Sim Paulo - WeeM enncedet$, nos tr,wenn q	 basti.
lel, ou requintes benn(icloo)

a) pensão;
b) 8,4)(Mo-funeral:
c/ auxílio-educação.

• ,Art. 3O - Ocorrido o falecimento do ecqu
fado, seus beneficiários tesão direito á pontão mensal de
valor cor g eopondente e 3001 leem , por cento) da zetribui
çãe-bate mensal daquele, observado o limite estabolocIdõ
em int.

§ 19 --Para cãlculo da ~Go, conerdera-••

se a retributçâo-base mensal percebida ne data do 72bito
dn seguredo.

...v.rrov,••• nn•••••"•-•

DAS CON11118010r5

Par4grefo	 - As contribuições devi-
.

das até e més do fa1eCiment0 do segurado terão dcseenta
dei, com o actõscirno previslo now n n artigo, da pensão mi,
sei atribuída coe behef;.clçrl es, em parcelas mensais n:Ji
•upp rior•e a 10% (der por conto) do valor liou l ud 00 L.-
noticio.

Art. 5'2 - A Prefeitura e os ~aio r.irq3,N;
a que estão subordinados os acoutado', nos telmoo do filei
to 1 do ettlgo 27, contribuirão mensalmente com o pcte,n
toai de 2% , (dOis por cento), calCuladO Sobro a Soma das
retribuições-base mensais efnlivarnente pagas aos segura
doe.

Porágrato ;mico - AR einattibuice du rije
trata o "cepol." dueto artigo verá') recolhida/4 mensalteon
te ao Inotituto do Providi. NrIn Munio1pai São easlo-IPKUM..

• • DOS OUNrFiCIOS



.

'A?

Á

t

1 •

.-.	 .	 1.,	 .	 , ,......	 .
~humo hipótese ç valor Jaco-,

1

Sal da pensão 54.111105c inferior aos ealãcie mínimo .fl .
p0o um 3ø' ruselonalmegte unificado.

• •14.",-, § El,. A cobertura, para o benefIcio da
paneão,,dar-e41 .3 ft partir da gero (cora do dia erquinte 00

"do .início do enovelo:rio do 'rotvidor.

otnuricinnios
......;'-'.',,,' ' -": • , 4' '' •	 '

..	 .• 	 .,,,,.'	 Art..89 . São beneficiários do segurador
L,` '^ ' .Ia,. a' .....	 ., 21 - O cônjuge;

....(...11-- O companheiro com quem o segurado to
;..: 11ba mankitio:vida em comum durante, no mínimo,. (cinco)
v 'enOiramodiatemento anteriores à data do óbitos

III - filhos solteiros ai& 21 anos dulakle:
IV - Filhos incapates ou inválidos;
V - Filho* eoltoiroe, com idado	 atõ 24

.A. anos, Inclui:live, e* universItãrlorl:
VI - Inexietindo o* bonoficiãrlos referi-

do! nos incisos anteriOree, a mãe, o pai inválido ou com
Idade superior a 70 anoe, os irmãos solteiros, ao inváll

!,doe ou menores de 21 anos, desde que dependente* econõ
c.telcamente do segurado. Para os efeitos douto inciso aqui
Fparam-ere a pai • Mãe, o padrasto o madrasta, substituti=

;vemente.
'', „,-,^=- - '	 •,. § 19 + Irou:latindo os doo:indente° meneio-
' nados no "capo!' deste artigo, poderão ser incluídos, mo

diante de:p iem:0o expresse do *apurado o delido que	 nãõ
• pormuadi bens suficientes para sustento prGprio, menor sob
--eua guarda, por ~leão judicial, • menor aub 4~ tutela.

.§ 29 - Por livre opção do segurado, com
..adicional-do contribuição de 34 (trem por cento) sobre a
,.retribuição-bawe mensal, poderão wer incluídos, como boro
a/Selarias. se filha! solteiras do qualquer idade. V por

....centual preeiet0 neste ~grafo Será rocalculndo, conteiii
'poreneanante ao percentual referido no artigo 39	 desiii
-isl. , 	,	 •	 ...4,,'	 .....

4 39.- Poderão ser incluldas como benefi
T elirras-nee condições.do parágrafo anterior, as filham viu

i ,V0f, divorciadas ou Deparada, judicialmente, dea do	 que
, não amparadas por outro regime provádonclário o vivam sob

, a dependência económica do segurado. :.
§ 49 .. .Aos filhos equiparam-ao, para tu

doe,o0-'efeltos desta,lel,'Oe entoados ou netos represen
. tendo rilho pril nmorto",deede que abo tenham outro pensão
'ou rendimentO. t. ...,...,..,,.,,,.,,,.. , .

A....§ 59- Para efeito do disposto no incleo 11
.deste artigo, soe-provas de vida em comum: mesmo domicl-

, lio, registro comw-dependontu no nospital do Servidor ris
.blio0 Municipal ...115Pm , ou.ao outra associação do qual=

1 quer naturcto,,regietro cono,depoodonte na duclaraçao do
l imposto de renda, conta bancária conjunta, encargos domes
. 'ticos evidentes ou qualquer outra que possa formar ele-
,	 mentos de convicção.-	 , .., • '.
: ,,1 g. 3 '-' . *:§ 69 ... A existiincia de filho havido entre

, t o attradd e i èOmpahhOlro:'cat i a prova do casamento sob ri
'"tri ke gicreti,' - 'supre . a Condição do prazo previsto no in

' -XletrIi desteartigell i desde que, à data do-óbito do sega
r ' - radrG , poraista comprovadamentwe Vida Cm comum. •
, '''-'41 o ".1.-vi:^4 Arte 99.. Ni0 terã direito O penaào o cOn
" ;,:juge que, a0 tempo ,do falecimonto do segurado, dele ostr

.ver,divorciado - ou roapitrado judicialmcnto, ou houver abar'
I ',Ounado o lar hg mais de 6 (sois) mames, devendo, beato br
- Otos', • oxelueão +cio beneficio ser promovido • judicia:1r

1 •"mente pelos int:tremendo". 	 '.., .,,,,
1 ' •t....., ..av, ,„ .	 .§ 19 .. ,Nio pordorã, porám, o eGelugo	 so

brevivento. 0 , direito 1 permuto:- •

I -	 .	 .	 i ...,..
.	 •	 . , .a) se, na 'operação judicial, tiver eido

deeltteedo inocentei 	 . -.-
1 -.,:. • 	 , 	 b). se, cuil Virtude de divéocio ou de eepa
I ração.eoneeneual o contribuinte prestava-lhe pensão	 oll
.mentfcle; , -	 ,,, ~A. -.-4,,,..!-

,'-e1 ,-, ea foi justo o abandono do lar.	 .

Leo prazo estipulado, o pagamento do benefício sere sturpen

.	 .	 .
, § 29 . Não sendo cumpridas as •exiçãncirre.

ar:.
Art. 11 - A ptuteão devida ao beneficiário

!¡,:inespas em virtude de alienaçao mental, comprovada em leu
L. do &adie° emitido pelobrgio competente da Prefeitura, se

reá paga a titulo precário durante 3 (três) meses consecU
r.,tivoe, mediante termo de ~prometeu° lavrado no ato do rí
''cablmento,'assinado pele cônjuge eoPrevivente: OS pagamen

te" eubsegtheMAta somente cerco efetuados a curador	 jun
cialmente designado. ,-

)c	 ...Art.412 • A condição legal do	 benofIcill
r rio 4 • verificada na data do &sito do aegurodo.

Parágrafo único • A incapacidade, a inva'
cual alteração de condições superveniente* I morte.

- do segurado nio darão origem a qualquer direito 3 penoio.
Art. 13 - Nenhum beneficiário poderá ruce

ber mele de.uma peneão municipal, salvo os filhos de gen1
5 torce segurador', ou rem caso de acumulação de cargo. 	 ou

tunda* permitida por lat.,-
5	 aalaragrafo Gnieo O beneficiário que	 já

i perceba outra pensão municipal ácvet4 optar por unerdelaa.
Art.'14 - Por morte do segurado, a pensão

tear& deferida 4081 beneficiários discriminado, no artigoae
f.desta lei, de **quinto forme:. 	 •

• ;1	 Cónjuget a totalidade:
...II -Cônjuge e filho,: metade ao cfajuge e

[Metade ao* filhos, em partes igualei
III - Filho': em partes iguais:

• jv.- Companheiro: a totalidade:

-

V - Comizanhelro e filhos: metade ao compa
nheiro o metade nos filho., em parte iguales

VI - COnjuge, ex-cOnjuge beneficiário do
alimentos e companheiro: em parte. iguais;

VII - Cônjuge, 0x-cônjuge bencriciário do
•limento", companheiro* e filhos: metade ao cOnjuge,ex-m.511
juge e companheiro em portei iguale e metade aos filhos.
em partes iguale:

	

VIII - Palor em fartes iguais: no caso	 do
existir	 apenas um deles, a totalidade:

IX - Paio e irmãos, metade aos pais,	 em
partes iguais o metade aos Irmãos, em partes igualei

,	 X - Irmãos: em partes iguais.
Art. 15 - Por morte presumida do rex:orado,

a ser declarada pela autoridade judiciária comperente,aptiu
4 (saia) menos de ausência, será conca:lida uma penoso pro
vlexirta, obodeoldn a forma ectabelecida nesta lei para •
pensão normal.

§ 19 - Mediante prova do desaparecimento
do augurado em conwegaencia de acidente, doeoetre ou cn
til:trole, ou bani:flete:rica ferio jue à pensão provieéria:
Indep,.adnntement de doolnravão • do unao pravl ato+ nem
te artigo.

§ 29 - Vorificadoo reoperucimento do *o
'jurado, o pagemento da pensão cessará imediatamente, Usa
brigados os beneficiário" de reposição das quantias jã
recebidas.

Art. 16 - Extingue-se o direito do bnnefi
etário á peneãot

I . Polo falecimento:
II - Pelo casamento:

III - Pela ce aaa vão da incapacidade ou inva
aderi

1V - Pela opção nos termos do parãgrefo Gni
co do artigo 13 desta lei:

V - doendo o beneficiário passar e convi
ver como companheiro, presente qualquer dae condiçõeu
prevista. nos parágrafos 59 e 69 do artigo 89 desta leir

VI - Em geral, pele ceie:na° doe condições
Inerentes ã ‘qualidade de beneficiário.

Art. 17 - Quando houver exclusão de benc
ficiário, o valor da pensão será redistribuído entre os
beneficiários remaonscentes, nos termos do artigo 14 da9
te lei.

Pafagrafo único - Com a .xclueio do último
beneficierio, extingue-ee a pensão.

Art. 18 - O valor da pensão 'lerá revisto
automaticamente, na mesma proporção e na MeSm3 data, qtiOn
do ocorrer:

- Reajuste geral da remuneração dou ser
vidres municipais;

II - Pevelorizeção remun. ratórie dl entalo
ria a que rertencia o segurado falecido, inclusivo quendi:
decorrente de reclaesificação ou traneformeção do :o:teve
ou fonçõesi

III - Alteração do valor d ila vantagens lote
°tantes da retribuição-base do segurado ne dota do ',bitu:

IV - Concessão posteriormente 3 dzta	 Uo
óbito do segurado, de benefIclos ou vantaaena,

cetegerin a que ele pertencia.
Parágrafo único - O (mu, financeiro doce:*

rente do revisão prevista nos incisos II, III e IV 'Meti'
artigo, sem a respectiva fonte do cintel°, terá suparta
do, proporcionalmente, pela Prefoltura, a partir ez,..1 lata

que lhe" derem origem, mediante repasses meesele 3 'li-er-
guia, feita a comprovação da despesa.

)%rt. 19 - As pensões cão irrenunclãoele
impenhorivels, sendo nulas de pleno direito a alleoaçãO.
a Cessão a qualquer título nu a constituição de õnUg
elas, defesa a outorga de poderes irrevegavole ou e-o cau-
sa próprin para seu recebimento.

§ 19	 A importa:zela referente 1 paneão
recebida o maior, o qualquer titulo, ecrã deduslea le re-
de quota resiectiva, em parcelas mensais, eucess,va.,
superiores a 101 (dez por cento) do valor líquido da qup.
ta.

$ 29 - Em caco de recebimento Indevido,
por dolo ou má-fe, dovidamente comprovados, o dêbi!o ente
acrescido da juros legais • atualização monetária

DO AUXILIO-FUNERAL

• . "1 i M AS:1 1 2p A O anOtitUtd.titPrrévidi•inCts'MUnl
cipal de São Paulb '• `2PREm payar8 ao sceuzedo-ao pto.tioZ

patAVO impUltaMent0 ao benuflalárloou,du ecoalo•
nleta, a-titulo de Auxílio-Funeral,. importilecia eqolvalso
te a duas veres o menor padrio da escala de ,i,vetrimeotna
do Quadro Cerol do Pessoal da • Prefelture. Vignnt nn dar-:'
do ribit0.

'Parágrafo Unice • Sn a peisoa que	 tiver.
feito o eepultOmento hinS for segurado ou penaionleta. o
Aeulllio-Funeral ecrã pngo • qoem ~Trovoe Ivo o fez, no
Mes mo valor dou gastos, limitados 3 quantia fixada morte
artigo.

Do Auxtuu-cuurnçA0

Art. 21 - O Instituto de rtwvIeg ” , la Muni
cipal de elo Paulo - IPREM concederá ao" 	 penaionlotae.
anusimnnte. um AustliO-edUceção ~finado ao euu . ?(o	 de
matricula, uniforme o material eccolar.

• § la - O Auxilio-educação recill concedido
em razão de Cedo pOnSinnietn menor, Sie 14 nwn. lo idads,
inclusive, em quantia equivalente a 501 (elnjUnnta
cento) do menor parir-ao da escala de veseolMeNtoft d's; oun.lro
Coral do Pessoal da Prefeitura.

§ 29 Aos nxcepcionale por (1,,I1CliNr:10
mental, ema concedido o Meem0 su,cllio, inaepe ,, dentomente
do limito d. Idadn e g tabeler leo ao parSorair_ao..,irr.

, ..a.- • - , .. -§ 29..'0 cónjuge ausente, mesmo não 	 ex-.	 ..,	 .

	

_	 . -.§ 29..'0 cónjuge ausente, mesmo não 	 ex-
-cluldo pelou int 	 dos, na forma dente artigo, 'içamento
' terá direito ê peneio a partir da dota de habilitação e
•comprovação de afetiva dependincia econômica em relação
: ao segurado.

§ 39 - Para os efeitos deste artigo, ou
intereseadoe deverão pleitear a exclusão do cónjuge sobre
vivente, por abandono do lar, no prazo de 6 (seis) meses,

• contado! da morte do segurado.
" • Art. 10 - Para os ofultoe desta lel,a In

• valides será *tostada em laudo médico emitido pelo Orgãõ
',competente da Prefeitura. .. 	 •	 •

.	 • § 19	 O Instituto do Provi:Janela munici
• pal de São Paulo... IPPEM poderá exigir doe beneficiários:-

a) periodicamente, a comprovnção do esta
do civil:

• b) .quando entender conveniente, 	 exames
k médicos com o flis de comprovar a permanência do	 (rival!-

das. - •

	

,	 •	 -.
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Art. 22 - Ficam reinclutdoe como segura-
1 dos oetigetéTiod nos termos ter' inelso I do artleo 2v doa

eme lel; et-partir de sue vigincia, oe aotigo. contributo-
.	 1, toe do Mentirá° Municipal de São Paulo excluldoe dessa coe

W dição na forma da Lia nO 3.682, de 17 de do:ombro 	 de

11 .,	 Art. 23 - As dispo:110e5 desta lel cio se
aplicam aos segurados facultativo5 de que trato o "caput*

O .	do exilo° 79 de Lei n9 9.157, do 19 de dezembro de 1980,

- Cujos direitos, ebrIgações • benefIcloo continuem regidos
t‘ r eala Witima..
rts3	 Art. 24 - O. segurados optantes pelo Regi

• # . IN da Pensão Total Facultativa :me:ci
m, poderio desil

do po artigo 41 da
-Lei 09 9.157, de 19 de dezembro d

' lar -. se dele a qualguer tempo, submetendo-se, a partir dei 
OptiO, ia dliposiçoes desta lei.
le.....	 ,

m , 4u . •	 ..	 Art. 25 - O valor dee ~ao. lio:Meadas
reforme o artigo 29 de Lei 09 7.447, de 16 de abril da

920, passa • ser definido noa termos do artigo 79, obeer
vsdo O disposto noe artigo. 29, inciso II, • 18, tockm dee 1
ts,..1.1; mantida@ em domei* dispOsições relativos ao valor 1
dele onantribuiçéonz devidas, ao elenco de bonefielArtoo •
1 toma da tateio do bom:Moto.

,.. ,.., „e ,. , , Art. 26 • As ~Um já concedidas serão
r ******* fil ii partir da vigi:nela desta lei, poro 	 adequação
'mm disposto nos artigo* 79.18. incisos I e III,	 desta

,
. . Art. 27 - A Prefeitura prover; a fonte do

Pbeatelo per. euporte da diferença, entre .2u vetores relati
,.' oda doa penaõee estabelecidos nesta lei e no Icei:liaça";

enteelor, mediante repesem meneai doa recurso* pare tanto
'i. ascwoairlos.	 • .	 • ,-
;,, 	 19 	 O repeses a que se refere	 are este r-
tigo meti divido compre em relação ia penaõee geradas até

:a peb110.6ão desta . lei, ressalvado • blOteso do	 comete
' ~Maça° imedlata doe reepeolleos capital. de coberturs.

29 	 Enquanto não for •xigIvel doe aegu
ledos oontribulçao em base. eufielintea para custeio do
valor . total dos Impactoi de que trata esta lei. a Pre-
feitura perezneceraereeponeaéal polo referido complemento
de Cuitelo, nos termo. deito artigo.

.	 .
Art. 28 n A partir da data de entrudo em

JU Vigot deste lei, ficam sem atonto me opções chateadas nos
-corroo do artigo.99 da Lei 09 9.157, do 19 da dezembro do
1960, voltando ae.contribuiçõe. dos respoctivos optante.
a.ser calculada* no. tormo, do artigo 29, inciso II, dee-

,ta lei, não cabendo devolução doe diferenças de contribui
sag aquele tateto recolhidas. , .-

'......., e . .. , 5 . „Art. 29 - O. inciso. I e II do artigo 09
+deite lel, n no que se refere ao cdnjuge-vorão • companbet
ro-vario, não . terio efickla 'itã que seja editada a Lei
Federal prenota no artigo 59 do "Ato da. Diwposiçõee Coxo

!tituelonale Transitórias". 	 .	 ...,
,,....„,,,	 o , § 19e- Enquanto suspensa a alicícia 	 do
, 'cleput", continuam em vigor os artigos 16 o 21 do Lei n9
9,157, de 19 de dezembro de 1980.	 ..
.., . . - § 29 n O percentual de contribuição doa

_supurados da Prefeitura e doe demole lega°u a que estão
vAneuledoe oe segurados aterá revisto no prazo méximo de
1.tumbano d e eontee da publicação desta lei, ou quando
plenamente alicate* de disposições dos incisos E e II do
artigo e?, @e esta hipótese ocorrer anteriormente aquele
prazo.	 . .

Art. 30 - A. desposos decorrentes da oro-
1 coção dvota lei correrão por conta da* dotaçõosi orçamo:Itã
rime próprias, auplementedos ao nue...brio.

Art. 31 -"Mantidos as demais disposições
da Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, ficam revoga-
dos os seus artigos 69, 79, 89, 99, 10, 11, 12, 13,14, 15,

'4 16. 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29 e 30,
bem como O Artlgo 69 da Lei n9 9.402, de 24 de dezembro

I
de 1981, e o artigo 11 da Lei n9 10.187, de 12 de novem-
bro de 1986, ressalvado, quanto aos artigos 16 e 21 da Lei
n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, o disposto no artigo

, 29 da presente lei.
Art. 32- Cata lei entrará em vigor na da

í ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de I
s,de abrti do 1909, 	 leedo o dtepowto no artigo 29.

PaSFRITURA oo reanclmo os oiço PAUL°, zoe 4 de Janeiro
de 1990, 4369 da fundação de São Paulo.
LUZIA ERUNDINA . OE SOUSA, PREFEITA •

p
alite PEREIRA azedo°, Secretario dos Negócio. JurIdicoo

t- AMIR ANTONIO IMPAR, Secretario dag Finanças
tfERMINO PECNIO FILHO, Secretario Municipal da Admioloi-
i.tração	 e	 -
1,1.ADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negleitoe Extraordinãrlos
!Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de

t

Janeiro de 1990.
JOU EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretario do Governo Muni-
cipal e, • 	,

.•	 4 39 - Ao Instit u to do Frovidõnela Montei
Cpal de SW Pa510,7 IPREM cometo reeulomontnao da can
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